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Projeto de Lei nº 122/2025 
Autoria: Vereador Jorge Araújo 
Ementa: “Dispõe sobre a distribuição pelo Sistema Único de Saúde (SUS) de sensor medidor 
contínuo de glicose para crianças entre 4 e 12 anos portadoras de diabetes matriculadas na 
rede pública de ensino no município de Salvador.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 
910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do 
art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa 
em bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que 
verse especificamente sobre o consignado na epígrafe. 
 

- Importante destacar que a presente proposição se diferencia da Lei nº 6.740/20053, que 
“Autoriza o poder executivo a criar o programa de alimentação diferenciada para crianças 
diabéticas na rede municipal de ensino”, pois prevê providência diversa para o cuidado de 
crianças portadoras de diabetes nas escolas municipais.  
 

- Para consubstanciar a análise da presente matéria no processo legislativo, válido, ainda, 
apontar a Lei nº 9.001/2016,4 que “Institui, no calendário oficial de eventos do município, o 
dia 28 de abril como o dia de combate e prevenção ao diabetes infantil, em Salvador”, que 
prevê data comemorativa.  
 
 

Salvador, em 8 de abril de 2025. 
 

 

 
Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
                   Arthur Henrique Linhares Calvetti 
                 Coordenador de Análise Legislativa 

 

 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei nº 6.740/2005. Disponível em: http://leismunicipa.is/kactm  
4 Lei nº 9.001/2016. Disponível em: http://leismunicipa.is/qoupa  
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